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1. Contexto operacional: A Borealis Brasil S.A. (“Companhia”) é uma socieda-
de anônima de capital fechado, que tem por objetivo a produção e a comerciali-
zação de produtos petroquímicos, derivados e correlatos, inclusive, mas não li-
mitado aos polietilenos, polipropilenos, compostos de polietileno, compostos 
de polipropileno de produção própria e de terceiros, compreendendo a fabrica-
ção, o processamento, a industrialização, a mistura, a importação, a exportação, 
a comercialização e a distribuição desses produtos; a prestação de serviços no 
setor petroquímico e correlatos, inclusive a execução de estudos, projetos e de-
mais atividades para implantação, operação e gestão de instalações industriais 
em qualquer parte do País ou no exterior. O acionista controlador da Companhia 
é a Borealis AG com 80% das ações, e os 20% restantes pertencem a Braskem 
S.A. A sede da Companhia está localizada na Avenida Osvaldo Berto, 700, Itatiba 
- São Paulo, onde também está sua unidade fabril. 2. Base de preparação: 
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) - As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as normas introduzidas pelos pronuncia-
mentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 28 de 
fevereiro de 2025. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia, estão 
apresentadas na nota explicativa 6. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores repor-
tados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma conti-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Julga-
mentos - As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políti-
cas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota explicativa 17: Operações de risco sacado: apresentação de valores rela-
cionados a acordos de financiamento de fornecedores no balanço patrimonial e 
na demonstração dos fluxos de caixa. (ii) Incertezas sobre premissas e esti-
mativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas na data da emissão do relatório que possuem um risco significativo de re-
sultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próxi-
mo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explica-
tiva 10.b: Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro 
tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
utilizados; • Notas explicativas 18: Reconhecimento e mensuração de provi-
sões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. (iii) Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensura-
ção de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A 
Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração 
de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade 
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os 
valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao diretor financeiro. A equipe 
de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes 
de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos das normas CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis 
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras 
em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor justo 
de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, 
então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo 
nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é significa-
tivo para toda a medição. A Companhia reconhece as transferências entre níveis 
da hierarquia de valor justo no final do período de relatório durante o qual a 
mudança ocorreu. 5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas com base no custo histórico, exceto itens mensurados a valor 
justo quando indicado. 6. Principais políticas contábeis: A Companhia apli-
cou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário. a. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos 
e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que 
são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são conver-
tidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estran-
geiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. b. 
Receita de contrato com cliente: A receita compreende o valor da contra-
prestação recebida ou que a Companhia espera receber pela venda de produtos 
no curso normal das atividades. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, e de eventuais abatimentos e dos descontos. As receitas de 
vendas são reconhecidas quando o controle, conforme definição do CPC 47 é 
transferido ao cliente, ou seja, quando todas as condições de reconhecimento 
são atingidas, que compreende o ato da entrega. A Empresa contabiliza os efei-
tos de um contrato com um cliente somente quando todos os critérios a seguir 
forem atendidos: (a) Quando as partes do contrato aprovarem o contrato (por 
escrito, verbalmente ou de acordo com as práticas usuais de negócios) e estive-
rem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; (b) Quando puder 
identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou serviços a serem 
transferidos; (c) Quando puder identificar os termos de pagamento para os bens 
ou serviços a serem transferidos; (d) Quando o contrato possuir substância co-
mercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa 
futuros da entidade se modifiquem como resultado do contrato); e (e) Quando 
for provável que a Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em 
troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente. Ao avaliar se a pos-
sibilidade de recebimento do valor da contraprestação é provável, a Companhia 
considera apenas a capacidade e a intenção do cliente de pagar esse valor da 
contraprestação quando devido. c. Benefícios a empregados: Participação 
nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação 
nos resultados com base em metodologia, que leva em conta o lucro atribuído 
aos acionistas da Companhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma 
provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando houver uma 
prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (constructive 
obligation). d. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e 
despesas financeiras da Companhia compreendem: • Receita de juros; • Despesa 
de juros; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos 
financeiros. A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os paga-
mentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro ao: • Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • Ao 
custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de 
juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando 
o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do 
passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa 
de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta proble-
mas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja 
mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser 
feito com base no valor bruto. e. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto 

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativos Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 7 91.509 97.485
Contas a receber de clientes 8 100.798 86.866
Estoques 9 93.938 62.403
Impostos a recuperar 11 13.909 17.271
Outros créditos 6.759 4.047
Total do ativo circulante 306.913 268.072
Imposto de renda e 
 contribuição social a compensar 10.a 4.461 6.351
Impostos a recuperar 11 404 5.848
Outros créditos 1.039 –
Depósitos judiciais 18 1.939 2.863
Ativo de direito de uso 12.a 1.477 1.189
Imobilizado 13 103.393 100.752
Total do ativo não circulante 112.713 117.003
Total do ativo 419.626 385.075

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Passivos Nota 2024 2023
Fornecedores 14 15.347 14.630
Partes relacionadas 16 23.377 6.483
Fornecedores - risco sacado 17 58.024 44.358
Impostos e contribuições a recolher 1.082 1.049
Salários, encargos e férias a pagar 15 8.157 6.355
Passivo de arrendamento 12.b 1.221 763
Dividendos a pagar 5.468 119
Outras contas a pagar 1.064 608
Total do passivo circulante 113.740 74.365
Outras contas a pagar 126 35
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.b 9.792 11.055
Provisão para demandas judiciais 18 9.178 8.649
Passivo de arrendamento 12.b 359 530
Total do passivo não circulante 19.455 20.269
Total do passivo 133.195 94.634
Patrimônio líquido 19
Capital social 94.744 94.744
Reserva de capital 53 53
Reservas de lucros 191.634 195.644

286.431 290.441
Total do passivo e patrimônio líquido 419.626 385.075

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 20 610.386 546.710
Custos dos produtos vendidos 21 (481.068) (427.901)
Lucro bruto 129.318 118.809
Despesas de vendas e distribuição 21 (11.802) (10.769)
Despesas administrativas e gerais 21 (16.867) (17.462)
Outras receitas 22.a 785 1.461
Outras despesas 22.b (156) (121)
Lucro Operacional 101.278 91.918
Receitas financeiras 23 12.611 10.362
Despesas financeiras 23 (4.670) (4.910)
Receitas financeiras, líquidas 7.941 5.452
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 109.219 97.370
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente 10 (34.023) (30.885)
Diferido 10 1.263 4.002
 (32.760) (26.883)
Lucro líquido do exercício 76.459 70.487
Lucro por ação - R$ 0,8070 0,7439

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2024 2023
Lucro líquido do exercício 76.459 70.487
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 76.459 70.487

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS 
DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Nota 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 76.459 70.487
Ajustes para:
Depreciação 12 e 13 11.355 9.169
Perda na baixa de ativo imobilizado 213 266
Adição de provisão para perdas dos estoques 9 (521) 229
Provisão para demandas judiciais 18 922 636
Variações monetárias de depósitos judiciais 990 2.338
Provisão para perda por redução 
 ao valor recuperável do contas a receber 8 (401) 401
Despesas de imposto de renda e contribuição social 32.760 26.883
Variações em:
Aumento nas contas a receber de clientes 8 (13.531) (23.099)
(Aumento) redução nos estoques 9 (31.014) 20.928
Redução em impostos a recuperar 10.695 21.269
Aumento em outras contas do ativo (3.811) (324)
Aumento (redução) em fornecedores 717 (9.281)
Aumento em partes relacionadas/risco sacado 16 e 17 30.560 6.096
Aumento (redução) em impostos a pagar (520) 270
Redução nas demais contas do passivo 2.349 (961)
Pagamento de depósitos e demandas judiciais (461) (2.111)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 116.761 123.197
Imposto de renda e contribuição social pagos (35.517) (31.821)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 81.244 91.377
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado 13 (12.627) (10.836)
Amortização de juros sobre arrendamentos 12 (117) (166)
Fluxo de caixa utilizado nas 
 atividades de investimento (12.448) (11.002)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de contratos de arrendamentos 12 (1.465) (1.248)
Pagamento de dividendos 
 e juros sobre capital próprio 19 (73.073) (29.450)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamento (74.772) (30.698)
(Redução) Aumento líquida 
 em caixa e equivalentes de caixa (5.976) 49.676
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 97.485 47.809
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 91.509 97.485
(Redução) Aumento líquida 
 em caixa e equivalentes de caixa (5.976) 49.676

Nota Capital social Reserva de capital Legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2023 – 94.744 53 16.941 137.596 – 249.334
Lucro líquido do exercício – – – – – 70.487 70.487
Destinações:
Reserva legal – – – 2.008 – (2.008) –
Retenção de lucros 19 – – – 51.360 (51.360) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (17.119) (17.119)
Dividendos pagos s/lucros anos anteriores – – – – (12.261) – (12.261)
Em 31 de dezembro de 2023 – 94.744 53 18.949 176.695 – 290.441
Lucro líquido do exercício – – – – – 76.459 76.459
Destinações:
Reserva legal – – – – – – –
Retenção de lucros – – – – 57.344 (57.344) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – 13.647 (19.115) (5.468)
Pagamento de juros sobre capital próprio – – – – (13.647) – (13.647)
Dividendos pagos s/lucros anos anteriores – – – – (61.354) – (61.354)
Em 31 de dezembro de 2024 – 94.744 53 18.949 172.685 – 286.431

de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas relacio-
nados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais 
incertos, não atendem a definição de imposto de renda e portanto foram conta-
bilizados de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social cor-
rente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos corren-
tes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contri-
buição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas 
como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Para um arren-
damento específico, as diferenças temporárias de um ativo de direito de uso e de 
um passivo de arrendamento são consideradas pela base líquida (o arrenda-
mento) para fins de reconhecimento do imposto diferido. Um ativo fiscal diferi-
do é reconhecido em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis rele-
vantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente 
para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os 
lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporá-
rias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. A mensuração 
dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decor-
rentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus 
ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. f. Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação 
dos estoques de revenda é o da média ponderada móvel. O valor líquido de 
realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a 
venda. g. Ativo imobilizado: (i) Reconhe-cimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). O custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, 
data de transição da Companhia para as normas CPCs foi determinada com base 
em seu valor justo naquela data. Quando partes significativas de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separa-
dos (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos 
pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A deprecia-
ção é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios 2%
Máquinas e equipamentos 4%
Instalações, benfeitorias e móveis e utensílios 3%
Equipamentos de computação 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. h. Instrumentos fi-
nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamen-
te atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos fi-
nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA 
-instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassifica-
dos subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do perío-
do de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas especí-
ficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. (veja a nota explicativa 24). No reconhecimento ini-
cial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que 
de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a VJR: Esses ativos 

são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluin-
do juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financei-
ros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a VJORA: Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e 
impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reco-
nhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA: Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros resultados lí-
quidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. 
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado lí-
quido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iii) Desreco-nhecimento: Ativos financeiros: A 
Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: • Os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação em que: - Substancialmente todos os riscos e benefícios da titularida-
de do ativo financeiro são transferidos; ou - A Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefí-
cios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreco-
nhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financei-
ro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modi-
ficados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo finan-
ceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (in-
cluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) 
é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. i. 
Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não-
-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais - A Companhia reco-
nhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para perda 
em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito espe-
rada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do 
balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de 
crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instru-
mento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconheci-
mento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes (in-
cluindo recebíveis de arrendamentos) e ativos de contrato são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espera-
das, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considera informações prospectivas (for-
ward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 180 dias de 
atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: 
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de cré-
dito a Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se hou-
ver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. A 
Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo 
quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à definição global-
mente aceita de “grau de investimento”. • As perdas de crédito esperadas para 
a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumen-
to financeiro. • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de 
crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses 
após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na 
estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante 
o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de 
crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que o companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas 
são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros 
com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se 
os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida 
mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financei-
ro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financei-
ro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recupera-
ção inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significati-
vas do devedor; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou 
atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido a companhia 
em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade 
que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização 
financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito espera-
das no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ati-
vos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debi-
tada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, a Companhia adota a política de provisionar 50% do valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na 
experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes 
corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor 
da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. 
A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execu-
ção de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data de 
reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
(estoques e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor 
recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é esti-
mado. j. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos 
fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos es-
pecíficos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do des-
conto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa 
financeira. k. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia 
se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. (i) Como 
arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um 
componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no con-
trato a cada componente de arrendamento com base em seus preços indivi-
duais. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arren-
damento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensu-
rado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o 
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição re-
querida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incenti-
vos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do ar-
rendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remen-
surações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arren-
damento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa taxa 
média de mercado sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamen-
to incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o se-
guinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • 
Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, ini-

cialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que 
se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrenda-
mento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valo-
res que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, exten-
são ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em es-
sência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso 
ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver 
sido reduzido a zero. A partir de 1 de janeiro de 2021, a medida em que a base 
para determinar os pagamentos futuros do arrendamento muda conforme exi-
gido pela reforma da taxa de de juros de referência (veja (p) (iii)), a Companhia 
reavalia o passivo do arrendamento descontando os pagamentos do arrenda-
mento revisados usando a taxa de desconto revisada que reflete a mudança 
para uma taxa de juros de referência alternativa. A Compahia apresenta ativos 
de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimen-
to em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e fi-
nanciamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: 
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os paga-
mentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa 
de forma linear pelo prazo do arrendamento. l. Mensuração do valor justo: 
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, 
no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor 
justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). 
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensu-
ração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não finan-
ceiros (veja nota explicativa 6(h)(i). Quando disponível, a Compa-nhia mensura 
o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo 
para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transa-
ções para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para 
fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um 
preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação 
que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de 
dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fato-
res que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma 
transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço 
de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em 
preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência 
do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é nor-
malmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou 
recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento ini-
cial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um 
preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem basea-
do numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são 
julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento 
financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a di-
ferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequa-
da ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é 
totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é en-
cerrada, o que ocorrer primeiro. m. Novas normas e interpretações ainda 
não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios inicia-
dos após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou essas normas na pre-
paração destas demonstrações financeiras. a. IFRS 18 Apresentação e 
Divulgação das Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e 
perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, 
de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são 
obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lu-
cro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas 
pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstra-
ções financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar 
informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais 
pelo método indireto. A companhia ainda está no processo de avaliação do im-
pacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstra-
ção de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações 
adicionais exigidas para MPMs. A companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, in-
cluindo itens atualmente rotulados como “outros”. b. Outras normas contábeis: 
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação dos 
passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com cove-
nants (alteração CPC 26); • Passivo de arrendamento em uma venda leaseback 
(alterações CPC 06); • Ausência de conversibilidade (alterações do CPC 02);
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Caixa e bancos 15.791 4.017
Aplicações financeiras 75.718 93.468

91.509 97.485
Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações financeiras de liquidez imediata, 
tem como contraparte instituições financeiras nacionais, cuja taxa média de 
rendimentos foi de 87% a.a do Certificado de Depósito Interbancário (entre 
93% e 98% a.a em 31 de dezembro de 2023).
8. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Clientes no país 92.096 77.282
Clientes externos 8.772 10.055

100.868 87.337
(-) Perda por redução ao valor recuperável (70) (471)

100.798 86.866
A movimentação da provisão de perda por redução ao valor recuperável do 
contas a receber de clientes está demonstrada a seguir: 
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (70)
Constituição de provisão (401)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (471)
Reversão de provisão (706)
Constituição de provisão 1.107
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (70)
A provisão para perda por redução ao valor recuperável é constituída em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais 
perdas na realização das contas a receber. A Companhia reconhece provisão 
baseada no histórico de inadimplência por cliente, de acordo com seu período 
de vencimento, sendo 50% para títulos vencidos acima de 180 dias e 100% 
para títulos vencidos acima de 360 dias. A Companhia não possui histórico de 
perdas do contas a receber com clientes. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:

Saldo ainda 
não vencido 
e sem perda 
por redução

Saldo vencido, mas sem perda por 
redução ao valor recuperável

Total
ao valor 

recuperável
<30 
dias

30 - 60 
dias

60 - 90 
dias

90 - 120 
dias

>120 
dias

2024 100.798 92.442 7.509 693 101 – 53
2023 86.866 69.983 12.009 2.095 1.209 29 1.541
9. Estoques: 2024 2023
Produtos acabados 48.518 32.553
Matérias-primas e embalagens 40.912 26.500
Materiais de almoxarifado 5.056 4.419
(-) Provisão para perdas dos estoques (548) (1.069)

93.938 62.403
A movimentação da provisão para perdas nos estoques está demonstrada a 
seguir:
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (840)
Constituição de provisão (998)
Reversão da provisão 769
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.069)
Constituição de provisão (507)
Reversão da provisão 1.028
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (548)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os custos dos estoques reconhecidos e 
incluídos em “Custos das Vendas” são R$ 481.068 e R$427.901, respectiva-
mente. 10 Impostos de renda e contribuição social: a. Imposto de ren-
da e contribuição social a compensar: 2024 2023
Imposto de renda 3.386 4.912
Contribuição social 1.075 1.439

4.461 6.351
Refere-se a imposto de renda e contribuição social apurados por estima-
tiva e pagos a maior. Esses saldos são utilizados para compensar tributos 
federais via PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento 
ou Reembolso e Declaração de Compensação), portanto, devido ao fato da 
receita Federal ter um prazo de 360 dias apenas para análise, o processo de 
compensação e/ou restituição pode acarretar em um período superior a 12 
meses. b. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refle-
tir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base 
fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Base de cálculo 2024 2023
Provisão para redução ao valor 
 recuperável de contas a receber 70 471
Provisão para obsolescência de estoque 548 1.069
Provisão para participações nos lucros 4.966 3.523
Depreciação (i) (45.115) (41.777)
Provisão para demandas judiciais 9.178 8.649
Provisão para serviços prestados 1.010 303
PIS e COFINS sobre exclusão ICMS da base de cálculo – (5.110)
Outras provisões 542 358
 (28.801) (32.514)
Alíquota combinada (34%) 34% 34%

(9.792) (11.055)
(i) Refere-se a diferença entre a despesa com depreciação com base na 
vida útil estimada e a depreciação calculada com base nos critérios fiscais. 
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias serão realizados na proporção da solução final das contingên-
cias e outros eventos. A movimentação dos tributos diferidos, líquidos está 
demonstrada a seguir:
Saldo de impostos diferidos passivos em 1º/01/2023 (15.057)
(-) Variação de diferenças temporárias 4.002
Saldo de impostos diferidos passivos em 31/12/2023 (11.055)
(-) Variação de diferenças temporárias 1.263
Saldo de impostos diferidos passivos em 31/12/2024 (9.792)
c. Reconciliação da taxa efetiva do imposto de renda e contribuição 
social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada
em resultado é demonstrada como segue: 2024 2023
Lucro contábil antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 109.219 97.370
Alíquota fiscal combinada 34% 34%

(37.134) (33.106)
(Adições) exclusões permanentes, líquidas
Juros pagos sobre capital próprio 4.640 5.780
Juros sobre créditos PIS e Cofins sobre exclusão de ICMS 49 731
Outros (315) (288)

4.487 6.223
Total (32.760) (26.883)
IRPJ e CSLL corrente no exercício (34.023) (30.885)
IRPJ e CSLL diferidos no exercício 1.263 4.002

(32.760) (26.883)
Alíquota efetiva 29,99% 27,61%
11. Impostos a recuperar: 2024 2023
IPI a recuperar 11.097 16.400
ICMS a recuperar 1.762 –
Pis e Cofins a recuperar 781 6.397
ICMS sobre aquisição de ativo imobilizado 593 300
Pis e Cofins sobre aquisição de ativo imobilizado 80 22

14.313 23.119
Circulante 13.909 17.271
Não circulante 404 5.848
O saldo do IPI a recuperar é proveniente de créditos por compras de matérias-
-primas, materiais de embalagem e secundários em volume superior aos dé-
bitos gerados nas vendas locais, haja vista que maioria dos clientes possui di-
reito a suspensão. A realização desses créditos se dará através pedido de res-
tituição junto à Receita Federal realizado judicialmente através de Perdcomp. 
12. Arrendamentos: A Companhia aluga empilhadeiras, uma plataforma 
elevatória para área logística e carros para área administrativa. Os prazos dos 
arrendamentos são negociados individualmente os quais contêm termos e 
condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas 
restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados como garan-
tia de empréstimos. a. Ativos de direito de uso: 2024 2023
Equipamentos 20 136
Veículos 1.457 1.053

1.477 1.189

Movimentações do direito de uso: 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 1.189 2.056
Novos contratos 1.869 580
Amortização (1.519) (1.447)
Baixas de contratos (62) –
Saldo em 31 de dezembro 1.477 1.189
b. Passivos de arrendamentos: 2024 2023
Circulante 1.221 763
Não Circulante 359 530

1.580 1.293
Movimentações: 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 1.293 2.126
Adições – 580
Baixas 1.869 –
Juros 117 166
Pagamentos realizados (1.699) (1.580)
Saldo em 31 de dezembro 1.580 1.293
Saldos reconhecidos na demonstração de resultado: 2024 2023
Equipamentos 116 113
Veículos 1.403 1.334

1.519 1.447
Despesas com juros 179 166
13. Imobilizado: a. Composição do imobilizado:

Taxas 
médias de 2024 2023

depreciação 
% a.a Custo

Depreciação 
Acumulada Líquido Líquido

Terrenos – 3.819 – 3.819 3.819
Edificações 2% 38.925 (13.648) 25.277 27.210
Máquinas e 
 equipamentos 4% 126.980 (70.378) 56.602 55.233
Instalações, 
 benfeitorias 
 e móveis 3% 19.380 (11.381) 7.999 5.180
Equipamentos
 de computação                     4% 10.675 (8.323) 2.352 1.283
Imobilizações
 em andamento                        – 7.343 – 7.343 8.027

207.122 (103.729) 103.393 100.752

Taxas 
médias de 2023

1º de 
janeiro

de 2023
depreciação 

% a.a Custo
Depreciação

Acumulada Líquido Líquido
Terrenos – 3.819 – 3.819 3.819
Edificações 2% 38.925 (11.715) 27.210 27.841
Máquinas e 
 equipamentos 4% 121.546 (66.313) 55.233 57.597
Instalações, 
 benfeitorias 
 e móveis 3% 15.837 (10.657) 5.180 4.307
Equipamentos
 de computação                     4% 8.461 (7.178) 1.283 554
Imobilizações
 em andamento                        – 8.027 – 8.027 3.486

196.615 (95.863) 100.752 97.604
b. Movimentação do custo e depreciação acumulada:

2023 2024
Saldo 

inicial Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo 
final

Terrenos 3.819 – – – 3.819
Edificações 38.925 – – – 38.925
Máquinas e 
 equipamentos 121.546 4.969 (2.102) 2.567 126.980
Instalações, benfei- 
 torias e móveis 15.838 1.234 (15) 2.322 19.380
Equipamentos 
 de computação 8.461 63 (5) 2.156 10.675
Imobilizações 
 em andamento 8.026 6.362 – (7.045) 7.343
Total custo 196.615 12.627 (2.122) – 207.122
Depreciação (95.863) (9.836) 1.970 – (103.729)
Líquido 100.752 2.792 (152) – 103.393

1º de 
Janeiro 

de 2023 2023
Saldo 

inicial Adições Baixas
Transfe-

rências
Saldo 
final

Terrenos 3.819 – – – 3.819
Edificações 51.843 283 (13.201) – 38.925
Máquinas e 
 equipamentos 119.742 2.375 (1.738) 1.167 121.546
Instalações, benfei- 
 torias e móveis 14.459 656 (67) 789 15.837
Equipamentos 
 de computação 7.137 29 – 1.295 8.461
Imobilizações 
 em andamento 3.486 7.793 – (3.252) 8.027
Total custo 200.486 11.136 (15.006) – 196.615
Depreciação (102.882) (7.722) 14.740 – (95.863)
Líquido 97.604 3.414 (266) – 100.752
14. Fornecedores: 2024 2023
Fornecedores nacionais 12.950 12.622
Fornecedores exterior 2.397 2.008

15.347 14.630
15. Salários, encargos e férias a pagar: 2024 2023
Provisão para participações nos lucros 4.839 3.488
Provisão de férias 2.621 2.259
Outros 697 608
 8.157 6.355
16. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, bem como as transações que influenciaram o re-
sultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem 
de transações realizadas em condições pré-estabelecidas entre as partes. A 
controladora direta e final da Companhia é a Borealis AG, situada na Áustria. 
Os saldos das transações com partes relacionadas compunham-se na data do
balanço como segue: 2024 2023
Passivo
Braskem S.A. - Fornecimento de matéria-prima 21.996 5.539
Borealis AG - Fornecimento de matéria-prima 1.381 944

23.377 6.483
Compras - Fornecimento de matéria-prima:
Braskem S.A.(i) 426.569 333.082
Borealis AG 6.728 5.779
 433.297 338.861
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(i) Aproximadamente 90% das compras de matérias-primas para a produ-
ção da entidade no exercício de 2024, foram realizadas com a parte rela-
cionada Braskem S.A., Companhia com a qual a entidade mantém vínculo 
societário. As condições e os valores dessas transações foram formalmente 
acordados entre as partes, levando em consideração os preços de mercado. 
Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave 
da administração inclui os diretores estatutários. A remuneração paga ou a 
pagar ao pessoal-chave da administração, por seus serviços, foi de R$ 1.984 
(R$ 2.901 em 2023), incluindo os encargos sociais. 17. Fornecedores - risco 
sacado: A Companhia realiza operações de risco sacado com seu principal 
fornecedor, a Braskem. Os saldos desta transação compunham-se na data do
balanço como segue: 2024 2023
Operações de Risco Sacado 58.024 44.358
Fornecedores Pagos - Risco Sacado 454.470 371.496

2024 2023
Média pagamento notas emitidas como risco sacado 53 dias 62 dias
Média pagamento notas emitidas sem risco sacado 37 dias 38 dias
As negociações comerciais de novas compras de produtos junto à Braskem 
S.A. são impactadas pela variação do ICIS (Independent Chemical Information 
Service) e taxas cambiais, além de outros fatores, conforme contrato estabele-
cido entre as partes. O prazo de pagamento de compra dos produtos de 2023 e 
de 2024 foi de 60 dias, salvo os meses de março a outubro de 2024 que o prazo 
foi de 45 dias. O valor de juros reconhecido no resultado referente as operações 
de risco sacado em 2024 foi de R$ 2.041 ( R$ 2.903 em 31 de dezembro de 
2023). A Companhia participa de um contrato de financiamento da cadeia de 
suprimentos (Supply chain), no qual seus fornecedores podem optar por re-
ceber o pagamento de sua fatura antecipado por um banco, considerando os 
valores a receber da Companhia. Nos termos do acordo, um banco concorda em 
pagar os valores a um fornecedor participante em relação às faturas devidas 
pela Companhia e recebe liquidação da Companhia em uma data posterior. O 
principal objetivo deste contrato é facilitar o processamento de pagamentos 
e permitir que os fornecedores dispostos vendam seus recebíveis devidos 
pela Companhia a um banco antes da data de vencimento. A Companhia 
não desreconheceu os passivos aos quais o acordo se aplica, pois não houve 
uma baixa legal e nem o passivo original foi substancialmente modificado ao 
entrar no acordo. Da perspectiva da Companhia, o acordo não estende signifi-
cativamente as condições de pagamento além dos termos normais acordados 
com outros fornecedores que não estão participando. A Companhia divulga os 
valores dessa transação como “Fornecedores - risco sacado”, porque a natureza 
e a função do passivo financeiro permanecem os mesmos de contas a pagar, 
contudo divulga os valores desagregados na demonstração do resultado e em 
nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, as contas a pagar no 
âmbito do financiamento da cadeia de suprimentos estão classificados como 
circulante. Os pagamentos ao banco são incluídos nos fluxos de caixa opera-
cionais porque continuam a fazer parte do ciclo operacional da Companhia 
e sua natureza principal permanece - ou seja, pagamentos pela compra de 
bens e serviços. 18. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é 
parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais 
e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envol-
vendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A 
Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise 
das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base 
na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as
ações em curso, como se segue: 2024 2023
Cíveis e Trabalhistas 5.757 5.603
Tributárias Federal 3.421 3.046
Passivo não circulante 9.178 8.649
(-) Depósitos Judiciais - trabalhistas (1.351) (1.995)
(-) Depósitos judiciais - tributárias (584) (855)
(-) Depósitos judiciais - cíveis (4) (13)

(1.939) (2.863)
Saldo das provisões liquidas 
 dos depósitos judiciais 7.239 5.786

2023 2024
Saldo 

Inicial
Adição à 

provisão (*) Pagamento Reversão
Saldo 
Final

Cíveis e Trabalhistas 5.603 952 (393) (405) 5.757
Tributárias Federal 3.046 375 – – 3.421

8.649 1.327 (393) (405) 9.178
2022 2023

Saldo 
Inicial

Adição à 
provisão (*) Pagamento Reversão

Saldo 
Final

Cíveis e Trabalhistas 7.594 1.044 (1.781) (1.255) 5.603
Tributárias Federal 2.200 847 – – 3.046

9.794 1.891 (1.781) (1.255) 8.649
(*) Refere-se a formação de provisão e/ou correção monetária

2023 2024
Saldo 

Inicial Correção Depósito Transferência
Saldo 
Final

Depósitos Judiciais 2.863 (588) 66 (402) 1.939

A Companhia é parte em outros processos trabalhistas, cíveis e tributários, 
avaliados pela Administração com suporte de seus assessores jurídicos como 
sendo de risco possível, no montante de R$ 1.239 em 2024 (R$ 1.353 em 
2023), os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as 
práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 19. 
Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 é de 94.743.513 ações, ordinárias e sem valor nominal.
Acionista Ações Valor Participação %
Borealis AG 75.794.811 75.795 80
Braskem S.A. 18.948.702 18.949 20
Total 94.743.513 94.744 100
b. Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. O limite de 20% do capital social foi atingido 
no ano de 2023 quando a Companhia reconheceu o montante de R$ 2.008 e 
desde então não constituiu reserva legal. c. Reserva de retenção de lu-
cros: Conforme requerido pelo art.196 da Lei nº 6.404/76, complementada 
pela Lei nº 10.303/01, o saldo R$ 172.685 refere-se à retenção de lucros 
acumulados nos últimos exercícios, para utilização na expansão da fábrica e 
do negócio da Companhia ou distribuição aos acionistas. d. Remuneração 
aos acionistas: O estatuto social determina a distribuição de um dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 
da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apurou divi-
dendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 19.115. Esse montante foi 
substancialmente distribuído em forma de juros sobre capital próprio (JCP) e 
liquidado o montante de R$ 13.647 (R$ 11.600 líquido de IRRF) no exercício 
de 2024. Adicionalmente, o Conselho da Administração da Companhia apro-
vou em 18 de outubro de 2024 a distribuição e pagamento de lucros retidos 
de anos anteriores no montante de R$ 61.354 pagos em 08 de novembro de 
2024. Também foi realizado o pagamento de saldo de dividendos a pagar 
registrado no balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2023. A movimen-
tação da distribuição dos dividendos está demonstrada a seguir: 2024
Lucro líquido - 2024 76.459
(=) Base de cálculo 76.459
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 19.115
(=) Retenção de lucros 57.344

2023
Lucro líquido - 2023 70.487
(-) Reserva legal (2.008)
(=) Base de cálculo 68.479
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (17.119)
(=) Retenção de lucros 51.360
20. Receita líquida: 2024 2023
Venda de produtos 780.898 702.246
Impostos sobre as vendas (170.203) (155.353)
Devoluções e abatimentos (309) (183)
Receita operacional líquida 610.386 546.710
21. Custo dos produtos vendidos e despesas operacionais por natu-
reza: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação das despesas baseada na sua função. As informações sobre a 
natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são 
apresentadas a seguir:
Matéria-prima, insumos de 2024 2023
 ferramental e materiais de uso e consumo 435.601 392.802
Gastos com pessoal 33.395 28.537
Depreciação 11.355 9.169
Serviços de terceiros 7.483 6.439
Energia elétrica, água e telefone 10.757 9.559
Aluguel 126 135
Fretes sobre vendas 8.325 6.812
Marketing 144 49
Seguros 614 691
Viagens 1.016 648
Outros 921 1.291

509.737 456.132
Classificados como
Custos dos produtos vendidos 481.068 427.901
Despesas com vendas e distribuição 11.802 10.769
Despesas administrativas e gerais 16.867 17.462

509.737 456.132
22. Outras receitas (despesas) operacionais:
a. Outras receitas: 2024 2023
Bônus de fornecedores 342 1.128
Venda de sucata 236 216
Outros 207 117

785 1.461
Outras despesas
Baixa de ativos (156) (121)

(156) (121)

23. Resultado financeiro: 2024 2023
Despesas financeiras
Juros (179) (285)
Variações monetárias passivas (3.834) (4.153)
Variações cambiais passivas (196) (34)
Outras Despesas bancárias (693) (438)

(4.902) (4.910)
Receitas financeiras
Juros 22 10
Variações monetárias ativas 11.479 9.845
Variações cambiais ativas 1.341 507

12.842 10.362
Receitas financeiras, líquidas 7.940 5.452
24. Plano de previdência privada: A Companhia participa da VEXTY, 
entidade fechada de previdência privada, criada pela Odebrecht S.A., par-
ticipando como uma de suas patrocinadoras conveniadas. Em 2024 a con-
tribuição anual da patrocinadora foi de R$ 448 (R$ 423 em 2023). A VEXTY, 
proporciona aos participantes da empresa patrocinadora o Plano Optativo 
de contribuição definida, que consiste em um fundo individual de poupança 
para aposentadoria, no qual são acumuladas e administradas as contribuições 
mensais e as esporádicas dos participantes, e os mensais e anuais da patroci-
nadora. O Conselho Deliberativo da VEXTY, composto por 5 membros, sendo 
dois eleitos pelos participantes e assistidos, um indicado pela Braskem, um 
indicado pela Odebrecht Engenharia e Construção (OEC) e um indicado pela 
Atvos, define prévia e anualmente, no Plano de Custeio, os parâmetros para 
as contribuições dos participantes e das companhias patrocinadoras. O Plano 
Vexty, por ser um plano de previdência na modalidade Contribuição Definida 
(CD), não possui risco atuarial, sendo que neste caso, a renda a ser recebida 
pelo participante quando da sua elegibilidade, dependerá do montante por 
ele contribuído, das contrapartidas da companhia patrocinadora recebidas e 
da rentabilidade de seu saldo no plano. 25. Instrumentos financeiros: (i) 
Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diver-
sos riscos financeiros: risco de crédito, liquidez e de fluxo de caixa e de taxa de 
câmbio. A diretoria tem responsabilidade pelo estabelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de riscos. As políticas de gerenciamento de 
risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos en-
frentados, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para moni-
torar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento 
de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia não efetua apli-
cações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. (ii) Análise de risco: a. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco 
de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia, principalmente 
por caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber 
de clientes. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito, conforme a seguir:

Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa (i) 7 91.509 97.485
Contas a receber de clientes (ii) 8 100.798 86.866
Outros créditos 6.759 4.047

200.160 188.398

(i) A política de gestão de riscos determina que a Companhia avalie regu-
larmente o risco associado ao seu fluxo de caixa, bem como propostas de 
mitigação de risco. As estratégias de mitigação de riscos são executadas 
com o objetivo de reduzir os riscos com relação ao cumprimento dos com-
promissos assumidos pela Companhia, tanto com terceiros, quanto com 
seus acionistas. As principais linhas das demonstrações financeiras sujei-
tas a risco com taxa de juros são: • Caixa e equivalentes de Caixa - Como 
medida de proteção para os riscos desta natureza, a Companhia adotou a 
contratação de aplicações financeiras com taxas pré-fixadas e negociadas 
no momento da aplicação. As receitas financeiras apuradas no período 
já refletem o efeito de marcação a mercado dos ativos que compõem as 
carteiras de investimento no Brasil. (ii) A exposição da Companhia ao risco 
de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais 
de seus clientes. A características dos clientes da Companhia, assim como 
o acompanhamento dos prazos de vendas e limites individuais de posição, 
são procedimentos adotados a fim de minimizar inadimplências ou perdas 
na realização das contas a receber. Não há histórico de perdas relevantes 
nas contas a receber e, em 31 de dezembro de 2024, 92% e 2023, 81% da 
totalidade dos títulos em aberto encontram-se a vencer. b. Risco de taxa 
de câmbio: É o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo pos-
sível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Os 
resultados da Companhia não estão suscetíveis a sofrer grandes variações, 
em função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio devido ao baixo 
volume de transações com moedas estrangeiras. Por outro lado, os preços 
de aquisição dos principais insumos utilizados no processo de produção 
são fortemente influenciados pelo indicador ICIS (Independent Chemical 
Information Service) e taxas cambiais (Nota 13). Para mitigar riscos de 
preço dos insumos adquiridos, a Companhia monitora permanentemente 
os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos 
de preços dos insumos e renegociando os preços de venda junto a seus 
clientes. A Companhia possui transações atreladas a moedas estrangeiras 
(Dólar americano e Euro) conforme demonstrado abaixo:

Moeda 2024 2023
Ativo
Contas a receber clientes exterior Dólar 3.878 2.008
Passivo
Fornecedores exterior

Dólar x Euro
(1.319) (1.705)

(303)
Partes relacionadas: (1.085)
Borealis AG - Fornecimento de Matéria Prima Euro (1.381) (943)

(94) (943)
O total a receber em transações com exterior em 2024 é de R$ 8.772 
(R$10.055 em 2023) , dos quais R$ 4.538 são transações realizadas com clien-
tes na Argentina onde a transação é realizada diretamente em reais. c. Risco 
de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de 
Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. A Companhia investe o excesso de 

caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos de curto prazo, 
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficien-
te para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões 
acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros por 
faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data 
do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.

Em 31 de dezembro de 2024
Menos de 

um ano 
Entre um e 

dois anos 
Entre dois e 

cinco anos 
Fornecedores 15.347 – –
Partes relacionadas e risco sacado 81.401 – –
Outras contas a pagar 1.064 – –

Em 31 de dezembro de 2023
Menos de 

um ano 
Entre um e 

dois anos 
Entre dois e 

cinco anos 
Fornecedores 14.630 – –
Partes relacionadas e risco sacado 50.841 – –
Outras contas a pagar 608 35 –
d. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para ofere-
cer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A Companhia 
tem contrato com seu principal fornecedor (Braskem) a opção de recebimento 
por meio de uma operação de risco sacado (reverse finance operation) por 
meio de instituições financeiras. Essa modalidade é disponibilizada com o 
intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que seu fornecedor 
adiante recebíveis relacionados às compras de rotina da Companhia. Nesta 
operação, a instituição financeira efetua o pagamento antecipadamente 
ao fornecedor em troca de um desconto e, quando contratado / antecipado 
pelo fornecedor junto ao banco (a decisão de aderir a esta transação é única 
e exclusivamente do fornecedor), a Companhia paga à instituição financeira 
na data de vencimento original, contido no documento fiscal, o valor nominal 
total da obrigação, a qual está inclusa a taxa de juros (desconto) do banco.

2024 2023
Risco Sacado 58.024 44.358
Menos: Caixa e equivalentes de caixa (nota 7) (91.509) (97.485)
Dívida líquida (33.485) (53.127)
Total do patrimônio líquido 286.431 290.561
Capital social integralizado 94.744 94.744
26. Instrumentos financeiros por categoria:
Os ativos e passivos financeiros são classificados como ao custo amortizado.
Ativos, conforme o balanço patrimonial 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 91.509 97.485
Contas a receber de clientes 100.798 86.866
Outros créditos 6.759 4.047

199.066 188.398
Passivo, conforme o balanço patrimonial 2024 2023
Fornecedores 15.347 14.630
Fornecedores - risco sacado 58.024 44.358
Partes relacionadas 23.377 6.483
Dividendos a pagar 5.468 119
Outras contas a pagar 1.064 643

161.430 66.233

Daniel Furio de Souza Sabrina Bacha de Luca Ana Carolina Peres
Diretor-Presidente Diretora-Financeira Responsável Técnico CRC SP-225183/O-8

Aos Conselheiros e Diretores da Borealis Brasil S.A.Borealis Brasil S.A. - Itatiba/SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Borealis Brasil S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Borealis 
Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Ênfase: Chamamos a atenção para o fato que 
parte substancial das operações de compras de mercadorias é realizada com partes relacionadas, conforme descrito na nota explicativa 16 às demonstrações financeiras. Portanto, as demonstrações financeiras acima referidas devem ser lidas 
neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 28 de fevereiro de 2025.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027609/O-9 F SP Marcela Sette Bezerra - Contadora CRC SP-250134/O-1

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Publicado na Folha de S.Paulo em 11/04/2025.
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